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PEDIDO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 
EDITAL Nº. 032/2024 

 

DISPENSA EMERGENCIAL N°. 018/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 054/2024 
 

1. REGÊNCIA LEGAL: 

LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº. 009/2024 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

2. ÓRGÃO INTERESSADO: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM: 4. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

DISPENSA EMERGENCIAL Nº. 018/2024 054/2024 

5. TIPO DE LICITAÇÃO 6. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

MENOR PREÇO  ☐ SIM ☒ NÃO 

7. FORMA DE FORNECIMENTO: 

PARCELADA 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

JULGAMENTO POR LOTE 

9. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 01 MICRO-ÔNIBUS E 03 ÔNIBUS ESCOLARES, SEM MOTORISTA, 

PARA SUPRIR A NECESSIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 04 ROTAS ESPECÍFICAS, EM CARÁTER 

EMERGENCIAL, PARA TRANSPORTE DOS ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ENSINO E ALUNOS DA REDE ESTADUAL, ATENDENDO A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, 

LEI Nº. 9.394/96 (COM ACRÉSCIMO DA LEI Nº. 10.709/2024), TOTALIZANDO 73 ALUNOS, EM ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CHORROCHÓ-BA, CONFORME INFORMAÇÕES 

CONSTANTES NESTE TERMO E DEMAIS ANEXOS. 

10. PERÍODO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

DATA: 08:00H DE 24/07/2024 ATÉ 25/07/2024, ÀS 08:00H 

EMAIL: licitacaochorrocho2018@outlook.com  

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

ATÉ O TÉRMINO DO ANO LETIVO DE 2024. 

12. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: 

AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO PRESTADOS 

PELO PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO, PREFERENCIALMENTE PELO E-MAIL: 
licitacaochorrocho2018@outlook.com OU PESSOALMENTE NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ, 

LOCALIZADA PRAÇA CEL. JOÃO SÁ, Nº. 665, CENTRO, CEP: 48.660-000, CHORROCHÓ-BA.  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: PORTARIA Nº. 002/2024. 

 
 
 

 
 
 
 

Alexandro Alves da Silva 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

                          Josenice Barbosa Maciel                                           Anderson Gleiser Ribeiro Silva 

                                        Membro                                                                          Membro 
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CHAMAMENTO PÚBLICO 
PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 054/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO (EMERGENCIAL) N°. 018/2024 

TIPO MENOR PREÇO 
  

PREÂMBULO 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CHORROCHÓ, Estado da Bahia, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, através da Comissão de Contratação, designado 
pela Portaria n°. 002/2024, de 04/01/2024, publicado no Diário Oficial do Município, no dia 
04/01/2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data. horário e local 
indicados, fará realizar. Dispensa de Licitação, do tipo menor preço por Lote, regulamentada 
pelo Decreto nº. 009/2024 de 09 de janeiro de 2024 para a Contratação de empresa para 
Locação de 01 micro-ônibus e 03 ônibus escolares, sem motorista, para suprir a necessidade da 

prestação de serviços em 04 rotas específicas, em caráter emergencial, para transporte dos 
alunos regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de ensino e alunos da Rede 
Estadual, atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394/96 (com 
acréscimo da Lei nº. 10.709/2024), totalizando 73 alunos, em atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação de Chorrochó-BA, de acordo com o inciso VIII, art. 75, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, conforme §1º, §2º do art. 17º e Parágrafo Único do Decreto Municipal 
nº. 009/2024 de 09 de Janeiro de 2024. 
 

Para tanto, convoca as empresas, interessadas a enviarem suas propostas para o objeto 
constante do Termo de Referência e conforme modelo de proposta.  
 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa para o Fundo Municipal de Educação de 
Chorrochó, será CONTRATADA para contratar com a Administração. 
 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: 

Email: licitacaochorrocho2018@outlook.com  

Endereço para Protocolo Físico: 

Sede da Prefeitura Municipal de Chorrochó-Bahia, Setor de Licitações, Endereço: Praça Cel. 
João Sá, nº. 665, Centro, CEP: 48.660-000, Chorrochó-BA. 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 

25/07/2024 às 08:00hs. 
 

1. - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
 

1.1. - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 
de empresa para Locação de 01 micro-ônibus e 03 ônibus escolares, sem motorista, para suprir 
a necessidade da prestação de serviços em 04 rotas específicas, em caráter emergencial, para 
transporte dos alunos regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de ensino e alunos 
da Rede Estadual, atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394/96 
(com acréscimo da Lei nº. 10.709/2024), totalizando 73 alunos, em atendimento das demandas 

da Secretaria Municipal de Educação de Chorrochó-BA, conforme informações constantes neste 
Termo e demais anexos. 
 

1.2. - A contratação ocorrerá em Lote Único (Julgamento Global), conforme Termo de Referência 
anexo a este Aviso de Contratação Direta. 
 

1.2.1. - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o proponente 
apresentar proposta para todos os itens que o compõem. 
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1.3. - O critério de julgamento adotado será o menor valor total, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

1.4. - A execução dos serviços se dará sob empreitada por preço global, conforme Ordem de 
Serviço. 
 

1.5. - O preço estimado da contratação foi obtido através de contrato vigente com esta 
municipalidade o Contrato nº. 036/2022 e seus respectivos aditivos, tendo-se como valor 
total/global estimado mensal, a importância de R$ 48.484,80 (quarenta e oito mil, 
quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos). 
 

1.6. - O valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23 da 

Lei Federal nº. 14.133/2021, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração do 

orçamento estimativo. 

1.7. - As quantidades, são definidas com base nas necessidades específicas da unidade 

administrativa em questão, conforme especificações abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO DA ROTA 
TIPO DE 
VEÍCULO 

QUANT 
KM/DIA 

QUANT 
KM/DIA 

(IDA E 
VINDA) 

  PREÇO 
UNITÁRIO   

  PREÇO        
TOTAL/MENSAL   

01 

FAZ. RETIRO, FAZ. BUARACÃO 

PARA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
AUXILIADORA NA FAZ. SÍTIO 

BELCHIOR. 

MICRO-
ÔNIBUS 

21 25  R$        7,68   R$       4.032,00  

02 

FAZ. ROÇADO, FAZ.CINCO BOIS, 
FAZ.RETIRO, FAZ. SÍTIO 

BELCHIOR, FAZ. PAPAGAIO, FAZ. 
PAUS PRETO PARA POV. 

CARAÍBAS. 

ÔNIBUS 21 110  R$        8,82   R$     20.374,20  

03 

FAZ. JATUBARANA, FAZ. TAPERA, 
FAZ. POÇO DO ANGICO DE CIMA, 

FAZ   POÇO DAS CARAÍBAS DE 
CIMA, FAZ. MASSACARÁ, FAZ. 

CORONÔ, PARA SEDE 

ÔNIBUS 21 98  R$        8,82   R$     18.151,56  

4 

FAZ. MATROÁ 1, FAZ. MATROÁ 2, 

FAZ. POÇO DAS CARAÍBAS DE 

BAIXO, FAZ. RODEADOURO, FAZ. 

ATALHO, FAZ. NOVO RUMO PARA 
SEDE 

ÔNIBUS 21 32  R$        8,82   R$       5.927,04  

TOTAL GERAL  R$   48.484,80  

 
2. - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

2.1. - As empresas interessadas deverão encaminhar Proposta de Preços e Documentação de 

Habilitação preferencialmente pelo e-mail: licitacaochorrocho2018@outlook.com ou 

pessoalmente na sede da prefeitura municipal de Chorrochó, localizada Praça Cel. João Sá, nº. 

665, centro, CEP: 48.660-000, Chorrochó-BA.  

2.2. - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. - que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.2.2. - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.3. - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 

2.4. - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.6. - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.7. - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário). 

3. - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

3.1. - O ingresso do fornecedor se dará com o envio da proposta, na forma deste item: 

3.1.1. - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente no e-mail indicado, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento: 
 

3.1.1.1. - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

3.1.2. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
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3.1.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento. 
 

3.1.4. - Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.1.5. - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 

3.1.6. - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

3.1.7. - Juntamente com a documentação de habilitação deverão ser encaminhados as 
declarações relativos a: 
 

3.1.7.1. - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

3.1.7.2. - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 

3.1.7.3. - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
 

3.1.7.4. - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
 

3.1.7.5. - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com eficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91; 
 

3.1.7.6. - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

4. - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
 

4.1. - Encerrados os prazos, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas. 
 

4.2. - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 

4.3. - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
 

4.4. - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
 

4.5. - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para 

deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa. 
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4.6. - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 
 

4.7. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 

4.8. - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

4.8.1. - contiver vícios insanáveis; 
 

4.8.2. - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

4.8.3. - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
 

4.8.4. - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

4.8.6. - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

4.9. - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
 

4.9.1. - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração; 
 

4.9.2. - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 

4.10. - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 

4.11. - Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo proponente, no prazo indicado pela Prefeitura, 
desde que não haja majoração do preço. 
 

4.12. - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 

4.13. - Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 

4.14. - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 

4.15. - Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

4.16. - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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5. - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL: 
 
5.1. - Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal nº. 14.133/2021, documentos referentes 
a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), 
habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol 
do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal nº. 14.133/2021).  
 

5.2. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 

5.2.1.  - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
 

5.2.2.  - A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –,na fase de habilitação, é recomendação 
do TCU (Acórdão n°. 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de 
participação na contratação. 
 

5.2.3.  - A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, 
do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência. 
 

5.2.4. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 
 

5.2.4.1.  - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
 

5.2.4.1.1. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
 

5.2.4. - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

5.3. - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do proponente será verificada 
por meio dos documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista: 
 

5.3.1. - É dever do proponente atualizar previamente as comprovações que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada; 
5.3.2. - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do proponente, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
 

5.4. - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
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apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 

5.5. - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 

5.6. - O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 

5.7. - A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações 
constam no próprio Certificado. 
 

5.8. - No caso de haver mais de um item ou lote, o proponente provisoriamente vencedor em 
um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
às do item ou lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis: 
 

5.8.1. - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do proponente nos remanescentes; 
 

5.8.2. - O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de 
Contratação Direta exija comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de 
qualificação econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica. 
 

5.9. - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 

5.10. - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesta 
Contratação: 
 

5.10.1. - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
 

5.11. - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
 

6. - CONTRATAÇÃO: 
 
 

6.1. - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

6.2. - O adjudicatário terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 
 

6.3. - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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6.4. - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

6.5. - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 

6.5.1. - referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº. 14.133, de 2021; 
 

6.5.2. - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
 

6.5.3. - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº. 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 
 

6.6. - O prazo de vigência da contratação será até o final do ano letivo de 2024, conforme 
previsão nos anexos a esta Contratação. 
 

6.7. - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

7.1. - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

7.1.1. - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

7.1.2. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

7.1.3. - dar causa à inexecução total do contrato; 
 

7.1.4. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

7.1.5. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 

7.1.6. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

7.1.7. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 

7.1.8. - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
 

7.1.9. - fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
 

7.1.10.1. - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do prazo 
licitatório. 
 

7.1.11. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 

7.1.12. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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7.2. - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 desta Contratação, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco decimas por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 desta Contratação, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

 

7.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

7.3.1. - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

7.3.2. - as peculiaridades do caso concreto; 
 

7.3.3. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

7.3.4. - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

7.3.5. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

7.4. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

7.5. - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

7.6. - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

7.7. - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

7.8. - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

7.9. - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
 

7.10. - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº. 9.784, de 1999. 
 

7.11. - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 
 

8. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

8.1. - O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência da 
Prefeitura Municipal de Chorrochó. O procedimento não será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, pelo motivo do município se enquadrar como de pequeno porte 
(menos de 20.000 habitantes). 
 

8.2. - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 

8.2.1. - republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

8.2.2. - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
 

8.2.2.1. - no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 

8.2.3. - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
 

8.3. - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
8.4. - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
 

8.5. - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração. 
 

8.6. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 
 

8.7. - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
propostas, observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro da 
documentação relativa ao procedimento. 
 

8.8. - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

8.9. - As normas disciplinadoras desta Contratação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

8.10. - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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8.11. - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

8.12. - O procedimento será conduzido pelo Presidente da Comissão de Contratação Portaria nº. 
002/2024, e demais membros designados pelo mesmo ato. 
 

8.13. - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
 
ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo da Proposta; 
ANEXO IV – Modelo Declarações Diversas; 
ANEXO V – Minuta de do Contrato. 
 

Chorrochó-BA, 23 de julho de 2024. 
 

 

Alexandro Alves da Silva 
Agente de Contratação 
Portaria nº. 002/2024 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 
 
1. - Habilitação jurídica: 
 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº. 5.764, de 1971; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
2. - Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) (sócios ou proprietário da 

empresa); 
b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº. 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal; 

i) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

j) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência; 

k) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

3. - Qualificação Econômico-Financeira 
 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores 
à data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade. 

 

a.1) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 

4. - Documentação Complementar/declarações: 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 018/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 054/2024 
OBJETO: Contratação de empresa para Locação de 01 micro-ônibus e 03 ônibus escolares, sem 
motorista, para suprir a necessidade da prestação de serviços em 04 rotas específicas, em 
caráter emergencial, para transporte dos alunos regularmente matriculados na Rede Pública 

Municipal de ensino e alunos da Rede Estadual, atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, Lei nº. 9.394/96 (com acréscimo da Lei nº. 10.709/2024), totalizando 73 
alunos, em atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação de Chorrochó-BA. 
 

Pelo presente, declaro: 
 

1) QUE não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 
nº. 14.133/2021; 

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/Dispensa, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) QUE na sua empresa inexiste servidor e ou dirigente no Município de Chorrochó; 
4) QUE a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente por mim e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa (DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 
INDEPENDENTE DE PROPOSTA). 

 

 
Local ______ de ________________ de 2024. 
 

___________________________________________ 
PROPONENTE INTERESSADO 

CPF ASSINATURA 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 054/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2024 

 
 

1. - DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘A’ DA LEI Nº. 14.133/21):  

1.1. - Constitui objeto deste Termo de Referência a Contratação de empresa para Locação de 

01 micro-ônibus e 03 ônibus escolares, sem motorista, para suprir a necessidade da prestação 

de serviços em 04 rotas específicas, em caráter emergencial, para transporte dos alunos 

regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de ensino e alunos da Rede Estadual, 

atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394/96 (com acréscimo 

da Lei nº. 10.709/2024), totalizando 73 alunos, em atendimento das demandas da Secretaria 

Municipal de Educação de Chorrochó-BA, conforme informações constantes neste Termo e 

demais anexos. 

2. - CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA DEFINIÇÃO DOS QUANTITATIVOS:  

2.1. - A contratação ocorrerá por itens em lote único, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DA ROTA 
TIPO DE 

VEÍCULO 

QUANT 

KM/DIA 

QUANT 

KM/DIA  
(IDA E VINDA) 

01 

FAZ. RETIRO, FAZ. BUARACÃO PARA ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA AUXILIADORA NA FAZ. 

SÍTIO BELCHIOR. 

MICRO-ÔNIBUS 21 25 

02 

FAZ. ROÇADO, FAZ.CINCO BOIS, FAZ.RETIRO, 

FAZ. SÍTIO BELCHIOR, FAZ. PAPAGAIO, FAZ. 

PAUS PRETO PARA POV. CARAÍBAS. 

ÔNIBUS 21 110 

03 

FAZ. JATUBARANA, FAZ. TAPERA, FAZ. POÇO 

DO ANGICO DE CIMA, FAZ   POÇO DAS 

CARAÍBAS DE CIMA, FAZ. MASSACARÁ, FAZ. 

CORONÔ, PARA SEDE. 

ÔNIBUS 21 98 

04 

FAZ. MATROÁ 1, FAZ. MATROÁ 2, FAZ. POÇO 

DAS CARAÍBAS DE BAIXO, FAZ. 

RODEADOURO, FAZ. ATALHO, FAZ. NOVO 

RUMO PARA SEDE. 

ÔNIBUS 21 32 

 
2.2. - O quantitativo estimado foi definido com base na necessidade de prover um transporte 
escolar de qualidade e observando o crescimento expressivo da clientela de alunos, para o ano 
letivo de 2024 e esse transporte de alunos era feito em veículos de pequeno porte, ao qual não 
permitia realizar esse translado em uma única oportunidade, restando prejudicado o transporte 
escolar para essas rotas, sendo necessária a contratação, para dar o suporte necessário à 
condução dos alunos, com destreza e segurança na referidas rotas, ou seja, foi realizado o 

levantamento das rotas e a distância percorrida por dia, levando em consideração a ida e volta, 
além de levar em conta os restante de dias letivos previstos para o ano de 2024 e para execução 
do objeto deste Termo de Referência foram elaboradas através de um estudo realizado pelo 
setor requisitante e levou em conta os seguintes dados: 
 

a) Necessidade da aquisição; 

b) Inexistência de contrato válido para o objeto do presente Termo. 
 

 

mailto:licitacaochorrocho@outlook.com


 ESTADO DA BAHIA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 
 
 

 

 

C O M I S S Ã O  D E  C O N T R A T A Ç Ã O  
Praça Cel. João Sá, nº. 665, Centro – CEP: 48.660-000 - Chorrochó-BA 

Fone/Fax: (75) 3477-2174 email: licitacaochorrocho@outlook.com  

2.3. - Da classificação do objeto:  

2.3.1. - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº. 001/2024, de 04 de janeiro de 2024.  

2.3.2. - O objeto é classificado como bem/serviço de natureza COMUM, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por este Termo de 

Referência e por meio de especificações usuais de mercado. 

2.4. - Do prazo de vigência:  

2.4.1. - O prazo de execução da presente contratação se dará imediatamente, a partir da 

assinatura do contrato, mediantes emissão da solicitação de fornecimento/ordem de serviço com 

o respectivo empenho, até o final do calendário letivo de 2024. 

3. - DA JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL (ART. 6º, INCISO XXIII, ‘B’ DA LEI Nº. 

14.133/21): 

3.1. - Justifica-se a contratação de empresa para realização de serviços de transporte escolar, 
tendo em vista que o Município de Chorrochó, é muito grande considerando seu tamanho 
territorial, e temos alunos da rede municipal em todas as localidades do município, e infelizmente 
o Município não dispõe de veículos suficientes para realizarem o transporte desses alunos, e 

sendo que a demanda por este serviço é alta, e os veículos pertencentes a frota da Secretaria 
Municipal de Educação, não são suficientes para atender tal demanda. 
 

3.2. - Justifica-se também pela necessidade de compor as rotas estabelecidas e com o 
crescimento expressivo da clientela de alunos, para o ano letivo de 2024 e esse transporte de 
alunos era feito em veículos de pequeno porte, ao qual não permitia realizar esse translado em 
uma única oportunidade, restando prejudicado o transporte escolar para essas rotas, sendo 
necessária a contratação, para dar o suporte necessário à condução dos alunos, com destreza e 

segurança. 
 

3.3. - O transporte escolar é fundamental para facilitar o acesso e a permanência dos estudantes 
nas escolas, especialmente aqueles residentes em áreas rurais. Por isso, todas as ações que 
visam a melhoria das condições do serviço ofertado, são relevantes para o aprendizado dos 
alunos que dele fazem uso, contribuindo para o desenvolvimento da educação MUNICIPAL e 
ESTADUAL. 
 

3.4. - O direito à educação é assegurado pela Constituição Federal (art. 205), sendo dever do 
estado e da família, com a colaboração da sociedade, promover e incentivar sua implementação, 
possibilitando o pleno desenvolvimento da pessoa, tornando-a um cidadão capaz de conviver 
em sociedade e exercer - uma profissão. 
 

3.5. - A Constituição Federal (CF) elenca no artigo 208 um rol de garantias do estado, entre 
elas, o direito à de assegurar a educação:  
 

“VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”. 
 

3.6. - A Constituição Federal de 1988 assegura ao aluno da escola pública o direito ao transporte 
escolar, como forma de facilitar seu acesso à educação. A Lei nº. 9.394/96, mais conhecida 
como LDB, também prevê o direito do aluno no uso do transporte escolar, mediante a obrigação 
de estado e municípios, conforme transcrição abaixo: 
 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: 
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VII - atendimento ao educando, em todas as 

etapas da educação básica, por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde, 

(redação dada pela Emenda Constitucional nº. 59, 

de 2009). 
 

3.7 - NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL - LEI Nº. 9.394/96 (com 
acréscimo da Lei nº. 10.709/2003): 
 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da 

rede estadual. (Incluído pela Lei nº. 10.709, de 

31/7/2003).  
 

Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de:  

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da 

rede municipal (incluído pela Lei nº. 10.709, de 

31/7/2003).  
 

3.8. - A Lei n°. 10.709 foi instituída com o escopo de alterar a Lei nº. 9.394/96, incluindo nos 
artigos 10 e 11 os incisos VII e VI para determinar competência aos estados e municípios em 
garantir o transporte para os alunos de suas respectivas redes de ensino. Vale destacar que o 
artigo 3° desta lei possui um dispositivo de suma importância para negociações entre os estados 
e municípios, de forma a prestar um atendimento de qualidade a todos os alunos que precisam 
do transporte para ter garantido o seu direito à educação.  
 

Art. 3°. Cabe aos estados articular-se com os 

respectivos municípios, para prover o disposto 

nesta lei da forma que melhor atenda aos 

interesses dos alunos. 

 

3.9. - À CONTRATADA, quanto ao veículo e o condutor, deverá seguir o CAPÍTULO XIII - DA 
CONDUÇÃO DE ESCOLARES (CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO), conforme descrito 

abaixo: 
 
 

“Art. 136. Os veículos especialmente destinados à 

condução coletiva de escolares somente poderão 

circular nas vias com autorização emitida pelo 

órgão ou entidade executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para 

tanto:  

I - Registro como veículo de passageiros;  

II - Inspeção semestral para verificação dos 

equipamentos obrigatórios e de segurança;  

III - Pintura de faixa horizontal na cor amarela, 

com quarenta centímetros de largura, à meia 

altura, em toda a extensão das partes laterais e 
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traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em 

preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria 

pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas 

devem ser invertidas;  

IV - Equipamento registrador instantâneo 

inalterável de velocidade e tempo;  

V - Lanternas de luz branca, fosca ou amarela 

dispostas nas extremidades da parte superior 

dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na 

extremidade superior da parte traseira;  

VI - Cintos de segurança em número igual à 

lotação;  

VII - Outros requisitos e equipamentos obrigatórios 

estabelecidos pelo CONTRAN. 
 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à 

condução de escolares deve satisfazer os seguintes 

requisitos:  

I - Ter idade superior a vinte e um anos;  

II - Ser habilitado na categoria D;  

III - (VETADO) 

IV - Não ter cometido nenhuma infração grave ou 

gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os doze últimos meses;  

V - Ser aprovado em curso especializado, nos 

termos da regulamentação do CONTRAN.  
 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a 

competência municipal de aplicar as exigências 

previstas em seus regulamentos, para o transporte 

de escolares.  
 

Art. 329. Os condutores dos veículos de que 

tratam os arts. 135 e 136, para exercerem suas 

atividades, deverão apresentar, previamente, 

certidão negativa do registro de distribuição 

criminal relativamente aos crimes de homicídio, 

roubo, estupro e corrupção de menores, renovável 

a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela 

respectiva concessão ou autorização”. 
 

3.10. - Ainda, a contratação pretendida encontra-se perfeitamente justificada uma vez que 
objetiva o pleno acesso dos alunos na rede municipal e estadual de ensino, conforme a Lei 
Federal nº. 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e chancela a 
determinação constitucional do transporte escolar prestado pelo Poder Público, como garantia 
de acesso e permanência do aluno na escola. 
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3.11. - Assim, com esteio no preceito legal vinculado nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, 
Art. 75, VIII, a administração lança mão de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, 
para suprir de imediato uma demanda de natureza urgente, a bem da continuidade dos serviços 
públicos essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Município. 
 
3.12. - A presente dispensa de licitação, tem como finalidade garantir o direito à Educação da 
criança e do adolescente, com isso, é necessário o transporte escolar para alunos que moram 
em zona rural deste município. Garantindo assim, acesso a Rede pública de ensino. Os veículos 
de propriedade do Município não conseguem atender a demanda das escolas. Dada a 
essencialidade do serviço de transporte escolar, resta a municipalidade contratar os serviços 
com empresa terceirizada, com vistas a evitar prejuízos aos alunos nesse ano letivo. Diante o 
exposto, fica caracterizada a urgência na contratação de serviços de transporte escolar, com a 
finalidade de manter a regularidades das atividades escolares. 
 

3.13. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.13.1. - A presente dispensa está amparada pelo inciso VIII, art. 75, da Lei Federal nº. 

14.133/21: 

 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para 
aquisição dos bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência 
da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação 
dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 
já contratada com base no disposto neste inciso; 
 

3.14. - Com base nisto, dada a possível necessidade da contratação do objeto deste Termo de 
Referência, com fulcro, ainda, na justificativa apresentada neste instrumento, resta-nos 
imperioso proceder com a pretensa licitação, para atingimento da finalidade pretendida e, por 
consequência, satisfação do interesse público 
 

3.15. - O serviço tem natureza de serviços contínuos ou contratados por escopo, tendo em vista 
que impõem ao contratado o dever de realizar o fornecimento específico em período 
predeterminado; 
 

3.16. - A contratação deverá se dará através de Dispensa de Licitação; 
 

3.17. - A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do inciso 
VIII, art. 75, da Lei Federal nº. 14.133/2021, conforme §1º, §2º do art. 17º e Parágrafo Único 

do Decreto Municipal nº. 009/2024 de 09 de Janeiro de 2024; 
 

Art. 17º. - Em todas as hipóteses em que for utilizado o 
procedimento de dispensa eletrônica, o prazo fixado para 
abertura do procedimento e envio de lances, será de 03 
(três) dias úteis, contados da data de divulgação do 
aviso de contratação direta.  

 

§1º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do art. 
75 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos casos de 
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emergência ou de calamidade pública, está autorizada 
quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e 
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
01 (um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação 
dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 
já contratada com base no disposto neste parágrafo.  

 

§2º Para os fins do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº. 
14.133/2021, considera-se emergencial a contratação 
por dispensa com objetivo de manter a continuidade do 
serviço público, e deverão ser observados os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021 e adotadas as providências 
necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem 
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes 
públicos que deram causa à situação emergencial.  

 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no §1º, deste 
artigo, o prazo de divulgação do aviso de contratação 
direta poderá ser reduzido para 01 (um) dia útil de 
antecedência.  

 
 

3.18. - Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial; 
 

3.19. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
 

3.20. - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor);  
 

3.21. - Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 

3.22. - No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, 

porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à 
finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, 
publicidade dentre outros; 
3.23. - A contratação via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação 
da proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, 
que visa à consecução do interesse público. 
 
 

4. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’ DA 

LEI Nº. 14.133/21):  

4.1. - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 

definidos por este setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 
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consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente 

instrumento e seus anexos.  

a) Os veículos deverão ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das artes laterais e traseira 

da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo pintado 

na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas, fonte arial caixa alta.  

b) Deverão ser plotado o dístico “A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ-

BA”, na parte traseira do ônibus, com 60 cm comprimento por 20 cm de altura, fundo 

branco e texto preto, fonte arial caixa alta.  

c) Os veículos deverão possuir todos os equipamentos obrigatórios e de segurança 

necessário a comprovação prévia do estado do veículo e a apresentação de forma 

semestral da inspeção realizada para verificação dos equipamentos obrigatórios de 

segurança do veículo utilizado. 

d) Os veículos contratados deverão ficar 24 horas no pátio da Garagem da Prefeitura 

Municipal de Chorrochó (Rua Marechal Castelo Branco, nº. 207, centro, Chorrochó-BA), 

no período contratado.  

e) Os veículos deverão ter sido fabricados no mínimo no ano de 2013 em diante.  

f) Os veículos deverão ter seguro contra terceiros e seguro obrigatório.  

g) Em caso de acidente a responsabilidade será inteiramente da contratada e a mesma 

deverá disponibilizar outro veículo com as mesmas especificações do contrato até que o 

veículo acidentado seja concertado.  

h) Em caso de danos ao veículo (vidro trincado e danos menores) é de inteira 

responsabilidade da contratada.  

i) Efetuar a prestação de serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal contando detalhadamente as indicações 

da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.  

j) Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação.  

k) Comunicar a administração, no prazo de 24 horas que antecede a prestação de serviço, 

os motivos que impossibilitaram o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação.  

l) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

m) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no termo de referência ou minuta de contrato.  

n) Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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4.2. - A solução definida para atender a presente demanda é realizar a aquisição uniformes, 

através de empresa especializada, que forneça todos os materiais, mão de obra e estrutura 

necessária para a confecção dos mesmos. 

4.3. - Pelas justificativas apresentadas, a solução técnica escolhida é a de licitar através de 

CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO (EMERGENCIAL) de acordo com a Lei Federal 

nº. 14.133/21, Art. 75, VIII, conforme §1º, §2º do art. 17º e Parágrafo Único do Decreto 

Municipal nº. 009/2024 de 09 de Janeiro de 2024, para suprir a necessidade urgente  da 

Administração Pública.  

5. - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº. 

14.133/21): 

5.1. - Dos documentos de habilitação: 

5.1.1. - Ato constitutivo da empresa, atualizado e devidamente registrado; 

5.1.2. - Documento de identidade do sócio administrador e/ou procurador;  

5.1.3. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;  

5.1.4. - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa relativa aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

5.1.5. - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais;  

5.1.6. - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais - do 

domicílio ou sede da Proponente;  

5.1.7. - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  

5.1.8. - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

5.1.9. - Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da Proponente, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite 

para entrega das propostas da presente licitação;  

5.1.10. - Apresentar o CRV (Certificado de Registro do Veículo), em nome da empresa licitante, 

sendo que o ano de fabricação ou modelo do veículo deverão ter sido no mínimo no ano de 2013 

em diante;  

5.1.11. - Laudo de vistoria emitido pelo INMETRO de que o veículo está apto ao serviço, para o 

transporte dentro do município;  

5.1.12. - Apresentação de Registro junto ao DETER para veículos das linhas que transitarem nas 

rodovias fazendo percursos intermunicipais;  

Obs.: Não serão aceitos documentos em fase de processamento junto ao DETRAN, nem 

declarações. 

5.1.13. - Comprovação do veículo segurado através da apresentação de cópia Autenticada da 

apólice do veículo segurado, acompanhada do comprovante de quitação do seguro, se à vista, 

ou acompanhada do espelho das parcelas quitadas junto a empresa seguradora, no caso de 

pagamento parcelado.  
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5.1.14. - Em caso de pagamento parcelado a contratada deverá apresentar para o fiscal do 

contrato, a quitação mensal como condição para liberação do pagamento.  

5.1.15. - Da capacidade mínima de passageiros para os veículos:  

5.1.16. - Ônibus: capacidade mínima 39 passageiros;  

5.1.17. - Micro-ônibus: capacidade mínima de 20 passageiros;  

6. - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI Nº. 

14.133/2021): 

6.1. Será de responsabilidade das licitantes vencedoras: 

6.1.1. - Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avençadas; 

6.2.2. - Entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas neste Termo de Referência, 

na forma, locais e dentro do prazo determinado;  

6.2.3. - Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidam na execução da 

prestação do serviço;  

6.2.4. - Manter o (s) veículo (s) em boas condições e de acordo com todas as exigências do 

Código de Trânsito Brasileiro;  

6.2.5. - Responsabilizar-se pela manutenção, limpeza e conservação do (s) veículo (s) utilizado 

(s) no Transporte Escolar;  

6.2.6. - Responsabilizar-se por eventuais danos causados a terceiros ou ao Município de 

Chorrochó-BA;  

6.2.7. - Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da prestação do objeto;  

6.2.8. - Comunicar o setor de transportes da Secretaria Municipal da Educação e Cultura, por 

escrito quando houver alteração de alunos em seu itinerário no que tange a mudança de 

localidade, desistência ou qualquer situação que acarrete aditivo ou supressão de 

quilometragem.  

6.2.9. - A licitante vencedora ficará ciente que em caso de descumprimento do disposto no item 

6.2.8, eventual recebimento indevido de quilometragem (onde houve saída do aluno, desistência 

ou fato superveniente que o impeça de frequentar a unidade escolar) estará sujeita a 

ressarcimento do erário e multa aplicada nos moldes fixados no edital, lei municipal e contrato.  

6.2.10. - Deverá em caso de quebra do veículo, o contratado, substituí-lo regularizando a linha 

imediatamente;  

6.2.11. - Para tanto deverá informar no prazo máximo de 01 (uma) hora a Secretaria Municipal 

de Educação sobre a substituição temporária do veículo e seus motivos, bem como informar 

ainda a descrição do veículo que a licitante prestará o serviço temporário, indicando a capacidade 

mínima; 

6.2.12. - Comunicar a Secretaria da Educação caso ocorra a não prestação dos serviços 

(problemas mecânicos, problemas elétricos, falta de motorista, etc.) objeto deste, por motivos 

imprevisíveis ou de difícil previsão e que não possam ser evitados, deverá a licitante vencedora 
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destinar outro veículo em perfeitas condições de uso e manutenção adequada para a substituição 

temporária, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente, de 

acordo com o art. 136 e 137 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro) - Lei n°. 9.503, de 

23.09.1997.  

6.2.13. - Deverá manter seus dados cadastrais (Razão Social, Sócios, CNPJ, endereço, etc.), 

devidamente, atualizados, assim como seus meios de contato (endereço eletrônico e número de 

telefone), que possibilite o recebimento e o envio de informações e mensagens (email, 

mensagens de textos ou por outro aplicativo de mensagens instantâneas, tipo: WhatsApp);  

6.2.14. - Deverá comparecer, no Departamento de Compras e Licitações do município, 

Secretaria de Educação e Cultura ou Setor de Transporte Escolar, quando intimados para assim 

fazer, a fim de firmar assinaturas em documentos, contratos, aditivos ou para prestação de 

eventual informação quando necessário e solicitado.  

6.2.15. - O não comparecimento, para atendimento, conforme descrito no subitem 6.2.14 ou 

para qualquer outra prestação terá como penalidade o disposto neste Termo de Referência, 

disposições contratuais e da Lei Municipal que regulamenta o transporte escolar.  

6.2.16. - A responsabilidade pela segurança dos alunos será exclusivamente do contratado 

respondendo civil e criminalmente pelos danos e acidentes, inclusive em relação aos seus 

prepostos, funcionários ou quem estiver na condução do veículo sinistrado, sem prejuízo de 

outras cominações legais.  

6.2.17. - O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos da 

rede de escolas municipais para a sede dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de 

Educação, tais como: torneios esportivos, atividades da Semana da Pátria e quaisquer outras 

promovidas pela Secretaria da Educação e Cultura para o qual seja solicitado o transporte; 

Obs.: Nesses casos eventuais, a emissão da nota fiscal deverá ser separada do 

itinerário normal licitado, e discriminado qual evento e a relação dos alunos, com a 

assinatura do responsável.  

6.2.18. - Apresentar mensalmente, mediante protocolo, no Departamento de Transporte Escolar 

da Secretaria Municipal de Educação, os comprovantes de pagamentos do(s) veículo(s) 

segurado(s).  

6.2.19. - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação;  

6.2.20. - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

6.2.21. - A empresa vencedora responderá pela segurança do transporte, sendo de sua 

responsabilidade qualquer dano ocorrido com os passageiros e condutores, durante o percurso, 

sendo que através de equipe nomeada - inspeções municipais mensais aos veículos das 

empresas vencedoras do transporte escolar, bem como, caso haja comunicações de qualquer 

tipo de irregularidade, emitirá notificações, quando necessário, para as empresas 

providenciarem adequação e/ou correção de problemas de qualquer natureza.  
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6.2.23. - É de responsabilidade da contratada comunicar ao responsável pelo Transporte da 

Secretaria de Educação sobre: brigas, ameaças e não comparecimento do aluno por dois dias 

consecutivos sem pegar o transporte.  

6.2.24. - É de responsabilidade da contratada identificar seu veículo com o número da sua linha, 

itinerário e período (matutino/ vespertino ou noturno); sendo que os mesmos devem ficar 

expostos nos vidros dos veículos para que os pais, alunos e professores consigam visualizar com 

facilidade o roteiro. Salientamos que fica sob responsabilidade do motorista a fixação desses 

dados em locais que não prejudique a sua visão no momento em que estiver dirigindo. 

6.2.25. - Deverá, quando necessário e desde que previamente comunicado com antecedência 

mínima de 02 (dois) dias úteis, prestar o serviço nos casos em que os alunos necessitarem de 

reposição de aulas, reforço /recuperação escolar, ou na ocorrência de atividades 

extracurriculares, não havendo acréscimo do preço unitário do quilômetro contratado. 

7. - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 

14.133/21): 

7.1. - A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada 

e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 

da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

7.2. - Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto (fiscal do 

contrato), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, cabendo 

ao representante (fiscal do contrato) o ateste do objeto contratado. 

7.3. - À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I. Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 

correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências; 

II. Acompanhar os e atestar os serviços; 

III. Encaminhar ao Fundo Municipal de Educação, os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 

pagamento. 

7.4. - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº. 14.133/2021, art. 115, caput).  
 

7.5. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, os serviços 

serão prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº. 14.133/2021, art. 115, § 5º).  
 

7.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, caput).  
 

7.7. - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, § 1º).  
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7.8. - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, § 2º).  
 

7.9. - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, § 3º).  
 

7.10. - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº. 14.133/2021, art. 119).  
 

7.11. - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei nº. 14.133/2021, art. 120).  
 

7.12. - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. (Lei nº. 14.133/2021, art. 121).  
 

7.13. - A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº. 14.133/2021, art. 121, § 1º).  
 

7.14. - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  
 

7.15. - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 

7.16. - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução dos serviços, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

8. - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G” DA LEI Nº. 

14.133/21):  

8.1. - O pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia do mês subseqüente ao 

fornecimento, devidamente comprovada e atestada pelo funcionário responsável da Prefeitura. 

O recibo comprovante da entrega deverá ser encaminhado à Secretaria de Finanças, para 

emissão de empenho acompanhada da documentação necessária para que seja efetuado o 

pagamento. 

8.2 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor designado, que 

fará o recebimento nos termos do art. 140, inc. I, alíneas "a" e "b", da Lei Federal nº. 14.133 

de 01.04.2021, suas alterações posteriores, da seguinte forma:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

8.2.1. – A prestação de serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

8.2.3. - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.2.4. - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

8.2.5. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

8.3. - Fica estabelecido que nos preços contratados incluem-se os custos diretos e indiretos 

requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.  

8.3.1. - O objeto será pago, à medida em que forem sendo solicitados.  

8.3.2. - O pagamento será efetivado por meio de Depósito/Boleto Bancário em até 30 (trinta) 

dias após a realização do serviço e apresentação da Nota Fiscal, devidamente recebida e aceita 

pelo Município.  

8.3.3. - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF.  

8.3.4. - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF.  

8.4. - Sobre o valor da Nota Fiscal poderão ser retidos eventuais tributos incidentes sobre a 

prestação de serviços, observada a alíquota correspondente. 

9. - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “H” 

DA LEI Nº. 14.133/21):  

9.1. - O futuro contratado será selecionado mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 

fundamento no inciso VIII, art. 75, da Lei Federal nº. 14.133/2021, que culminará com a seleção 

da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE; 

9.2. - A comprovação para a contratação emergencial e a justificativa da escolha do fornecedor 

encontram-se anexadas aos autos. 
 

10. - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “I” DA LEI 

Nº. 14.133/21):  

10.1. - O preço estimado da contratação foi obtido através de contrato vigente com esta 

municipalidade o Contrato nº. 036/2022 e seus respectivos aditivos, tendo-se como valor 
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total/global estimado mensal, a importância de R$ 48.484,80 (quarenta e oito mil, 

quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos). 

ITEM DESCRIÇÃO DA ROTA 
TIPO DE 
VEÍCULO 

QUANT 
KM/DIA 

QUANT 
KM/DIA 

(IDA E 

VINDA) 

  PREÇO 
UNITÁRIO   

  PREÇO        
TOTAL/MENSAL   

01 

FAZ. RETIRO, FAZ. BUARACÃO 
PARA ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

AUXILIADORA NA FAZ. SÍTIO 
BELCHIOR. 

MICRO-

ÔNIBUS 
21 25  R$        7,68   R$       4.032,00  

02 

FAZ. ROÇADO, FAZ.CINCO BOIS, 

FAZ.RETIRO, FAZ. SÍTIO 

BELCHIOR, FAZ. PAPAGAIO, FAZ. 
PAUS PRETO PARA POV. 

CARAÍBAS. 

ÔNIBUS 21 110  R$        8,82   R$     20.374,20  

03 

FAZ. JATUBARANA, FAZ. TAPERA, 

FAZ. POÇO DO ANGICO DE CIMA, 
FAZ   POÇO DAS CARAÍBAS DE 

CIMA, FAZ. MASSACARÁ, FAZ. 
CORONÔ, PARA SEDE 

ÔNIBUS 21 98  R$        8,82   R$     18.151,56  

04 

FAZ. MATROÁ 1, FAZ. MATROÁ 2, 

FAZ. POÇO DAS CARAÍBAS DE 
BAIXO, FAZ. RODEADOURO, FAZ. 

ATALHO, FAZ. NOVO RUMO PARA 
SEDE 

ÔNIBUS 21 32  R$        8,82   R$       5.927,04  

TOTAL GERAL  R$   48.484,80  
 

10.2. - O valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23 

da Lei Federal nº. 14.133/2021, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração do 

orçamento estimativo. 

11. - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J” DA LEI Nº. 14.133/21): 
 

11.1. - As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos constantes da 
seguinte Dotação orçamentária: 
 

Órgão: 5 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 5.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Unidade Orçamentária: 5.01.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Ação: 12.361.0004.2.404 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39  
Fonte de Recurso: 500.1001/540/543/551 
 
Órgão: 5 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 5.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Unidade Orçamentária: 5.01.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Ação: 12.782.0004.2.816 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE TRANSPORTE ESCOLAR 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39  
Fonte de Recurso: 541/543/550/553/576 
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12. - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

 

12.1. - A COLETA DE PREÇOS ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 1 (UM) DIA ÚTEL, de acordo 

com os §1º, §2º, Art. 17º e Parágrafo único do Decreto Municipal nº. 009/2024, a partir da data 

da divulgação no Portal de Transparência do município e Diário do Município (DOM), e os 

respectivos documentos deverão ser encaminhados preferencialmente pelo e-mail: 

licitacaochorrocho2018@outlook.com ou pessoalmente na sede da prefeitura municipal de 

Chorrochó, localizada Praça Cel. João Sá, nº. 665, centro, CEP: 48.660-000, Chorrochó-BA. 

 

§1º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

nos casos de emergência ou de calamidade pública, está autorizada quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 01 (um) ano, contado da data de ocorrência da 

emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste parágrafo. §2º Para os fins 

do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº. 14.133/2021, considera-se emergencial a contratação 

por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser 

observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 

14.133/2021 e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, 

sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação 

emergencial. 
 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no §1º, deste artigo, o prazo de divulgação do aviso de 

contratação direta poderá ser reduzido para 01 (um) dia útil de antecedência. 

 

12. - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

12.1. - A licitante interessada deverá apresentar sua Proposta Comercial atendendo todos os 

itens relacionados neste Termo de Referência, preferencialmente na ordem, por meio de 

descrição detalhada que demonstre de forma clara o funcionamento de cada etapa/processo, 

podendo inclusive, utilizar fotos, gráficos e declarações; 

12.2. -  A instituição deverá apresentar sua Proposta Comercial incluindo todos os custos diretos 

e indiretos pertinentes ao certame, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: 

a) Planilha orçamentária detalhada, de todos os custos envolvidos na execução do 

projeto (explicitando, inclusive, os impostos relacionados com a execução do serviço), 

de forma a possibilitar a avaliação de custos operacionais por banca examinadora; 

b) O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 

alguma, salvo no caso de cancelamento do Concurso Público por conveniência da 

Administração Pública ou anulação do certame. 
 

12.3. -  A Proposta de preço deverá ser apresentada com identificação, assinatura do 

representante legal e carimbo da empresa interessada.  

12.4. -  As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Termo de Referência serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
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12.5. -  No valor da proposta deverão estar inseridas todas as despesas pertinentes à prestação 

do serviço de TRANSPORTE ESCOLAR, às quais, almejam a adequada e ininterrupta prestação 

dos serviços. 

12.6. -  Da formulação de preços e critério de julgamento: 

12.6.1. - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE (VALOR GLOBAL), 

observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Termo de Referência. 
 

13. - DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO E QUANTITATIVO A SER LICITADO: 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 da 

Lei nº. 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 

13.1. - Nos termos do §2º, inciso II e III do art. 40 da Lei Federal nº. 14.133/2021, a presente 

contratação será por LOTE ÚNICO visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado 

local, ampliação da competição com vistas à economicidade. 

13.2. - De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da 

contratação tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. 

Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, 

parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a 

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem 

prejuízo da economia de escala. 

13.3. – Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 

interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e 

a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente 

contratação não deve incidir divisão ou outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo 

formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para 

evitar a ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário 

por item e o consequente prejuízo da economia de escala. 

13.4. - Em regra, as licitações devem ser realizadas por item, a fim de preservar a 

competitividade e a isonomia no certame, conforme previsto nas legislações licitatórias. Ocorre, 

porém, que esse procedimento poderá causar prejuízo para o conjunto ou complexo da licitação 

(questões de ordem técnicas) ou para a economia de escala (questões econômicas) e, desde 

que justificado, é perfeitamente possível o agrupamento. 

13.5. - No processo em epígrafe sugerimos o agrupamento em virtude da viabilização técnica, 

haja vista que os itens licitados separados, comprometeria a logística para entrega. 

13.6. - Ressalta-se que lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de 

gerenciamento de todo o processo de contratação e, ademais, o aumento da eficiência 

administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos. 

13.7. - Desta forma a licitação será em LOTE ÚNICO, ou seja, uma única empresa administrará 

o fornecimento, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
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14. - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:  

14.1. - A prefeitura haja vista o disposto no Art. 176 da Lei nº. 14.133/2021, ainda não conta 

com o plano anual de contratações. 
 

15. - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

15.1. - Considerando o art. 191 da Lei nº. 14.133/21, o qual assegura que até o decurso do 

prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou 

contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, 

e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de 

contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso. 

15.2. - Ademais, esta contratação começará a ter vigência em 2024, onde a Administração 

Pública do município de Chorrochó, ainda está considerando o artigo apresentado acima. Deste 

modo, o município ainda não apresenta o Plano Anual de Contratação de 2023, mas já prevê 

para o ano de 2024.  

15.3. - A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que 

a Secretaria de Saúde e a administração municipal já tem funcionários destinados a tal função. 

16. – DO PRAZO CONTRATUAL: 

16.1. - O período de vigência será até o final do ano letivo de 2024, a considerar da assinatura 
do Contrato. 
 

16.2. – O fornecimento/serviços deve ser iniciado após a assinatura do contrato mediante ordem 
de Serviço. 
 

17. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

17.1. - Compete à CONTRATANTE: 
 

17.1.1. - A CONTRATANTE se obriga a efetuar os pagamentos nas condições e prazos avençados 
  

17.1.2. - A CONTRATANTE, reserva-se no direito de paralisar, suspender ou resilir, a qualquer 
tempo, a prestação dos serviços, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus 
ou indenização, mediante o pagamento único e exclusivo já executado. 
 

17.1.3. - A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização dos produtos fornecidos 

pelo(a) Contratado(a). 
 

17.1.4. - A CONTRATANTE poderá solicitar o esclarecimento de qualquer dúvida acerca do 
objeto, por qualquer setor da administração; 
 

17.1.5. - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições 
de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 
comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante;  
 

17.1.6. - Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo; 
 

17.1.7. - Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, 
com base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021 e suas alterações; 
 

17.1.8. - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução; 
 

17.1.9. - Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que 
não haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR; 
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17.1.10. - Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) entregue(s) fora das especificações 
deste Termo de Referência; 
 

17.1.11. - Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo; 
  

17.1.12 - Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o 
objeto entregue; 
 

17.1.13 - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 
CONTRATADA e pertinente ao objeto.  
 

17.1.14 - Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na prestação; 
 

17.1.15 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do contrato, fixando prazo para sua correção;  
 

17.1.16 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 
intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 
comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 
contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 
 

18. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

18.1. - Compete a CONTRATADA: 
 

18.1.1. - Seguir as orientações pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB instituído pela LEI Nº. 
9.503/1997; Manual do Transporte Escolar/FNDE e Guia do Transporte Escolar 
FNDE/MEC/MPEES, definidos as obrigatoriedades que seguem: 
 

18.1.2. - Manter afixado o Selo de Conformidade vinculado ao veículo dentro da validade no 
para-brisa dianteiro do veículo, no canto superior; 
 

18.1.3. - Manter afixado o Termo de Autorização do veículo no para-brisa dianteiro do veículo; 
 

18.1.4. - Utilizar veículos com ano de fabricação no mínimo 2013, ou superior e estar em perfeito 
estado de conservação e legalizado para este fim; 
 

18.1.5. - Manter a faixa de identificação ESCOLAR; 
 

18.1.6. - Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao 
número de alunos transportados; 
 

18.1.7. - Prestar informações aos pais ou responsáveis pelos escolares, à direção das Unidades 
Escolares sempre que solicitado, ou sempre que observar comportamentos inadequados durante 
a viagem, bem como, participar dos cursos de desenvolvimento comportamental; 
 

18.1.8. - Comunicar ao responsável pela Secretaria Municipal de Educação, preferencialmente 
por escrito, ocorrência de situações/fatos que acorrer durante a execução do contrato, para que 

esta tome ciência e faça intervenção necessária; 
 

18.1.9. - Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que o veículo for imobilizado 
por problemas de natureza mecânica ou elétrica ou que impeçam a movimentação do veículo 
com segurança, viabilizando, para isso, excepcionalmente, meio de transportes adequado e 
seguro para a condução dos escolares, sob sua responsabilidade, até o destino final de cada um 
deles; 
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18.1.10. - Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
 

18.1.11. - Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

18.1.12. - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução deste certame, sem a 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
 

18.1.13. - Manter atualizados todos os documentos referentes aos veículos no decorrer de todo 
o contrato, tais como: Registro, Licenciamentos, Termo de Autorização, Seguros, Taxas e outros 
que a legislação exigir; 
 

18.1.14. - Equipar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios 
previstos na legislação de trânsito (extintor de incêndio, triângulo de sinalização, chaves de rola,, 

lanternas, luz e sinal sonoro de marcha ré, lanternas de sinalização, pneu subsequente/estepe 
(mantê-lo em local apropriado fora de interior do veículo e em condições de rodagem), tacógrafo, 
luz interna do veículo, assim como, manter cópia dos documentos do veículo e dos documentos 
do veículo e dos documentos do motorista dentro do veículo; 
 

18.1.15. - A CONTRATADA deve seguir todas as normas de segurança do INMETRO e demais 
órgãos aplicáveis ao objeto deste certame;  
 

18.1.16. - Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(Lei n°. 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público.  
 

19. - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO: 
 

19.1. - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

19.1.1. - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

19.1.2. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

19.1.3. - dar causa à inexecução total do contrato; 
 

19.1.4. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

19.1.5. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 

19.1.6. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

19.1.7. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 

19.1.8. - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
 

19.1.9. - fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

19.1.10. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
 

19.1.10.1. - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do prazo 
licitatório. 
 

19.1.11. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 

19.1.12. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

19.2. - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

e) Advertência pela falta do subitem 19.1.1 desta Contratação, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

f) Multa de 0,5% (cinco decimas por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
19.1.1 a 19.1.12; 

g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 desta Contratação, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

 

19.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

19.3.1. - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

19.3.2. - as peculiaridades do caso concreto; 
19.3.3. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

19.3.4. - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

19.3.5. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

19.4. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

19.5. - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

19.6. - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

19.7. - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

19.8. - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

19.9. - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
 

19.10. - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº. 9.784, de 1999. 
 

19.11. - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 
 

20. - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

20.1. - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

20.1.1. - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

20.1.2. - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

20.1.3. - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 

(dois) meses da data da comunicação. 

20.2. - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº. 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.2.1. - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

20.2.2. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

20.2.2.1. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

20.3. - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

20.3.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

20.3.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

20.3.3. - Indenizações e multas. 

20.4. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021).  

20.5. - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

nº. 14.133, de 2021). 

21. - DOS CASOS OMISSOS  

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

22. - ALTERAÇÕES 

22.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº. 14.133, de 2021. 

22.2. - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

22.3. - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº. 14.133, de 2021). 

22.4. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº. 14.133, de 

2021. 

23. - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 

23.1. - É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação ou a 
atuação de profissionais distintos daqueles que tenham sido informados. 
 

24. - DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE:  
 

24.1. - Durante o fornecimento, a empresa contratada deverá adotar práticas de 
sustentabilidade para redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude do 
fornecimento. 
 

25. - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

25.1. - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados: Os uniformes se 

constituem como uma forma de identificação dos alunos, lhes garante status e garantem 

segurança ao corpo discente, favorecendo um sentimento de pertencimento ao grupo social, 

fundamental para o desenvolvimento psicossocial da criança e do adolescente. 

26. - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO: 

26.1. - Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 

contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou 

de adequação do ambiente da organização. 
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27. - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

27.1. - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e 

nem interdependente. 

28. - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:  

28.1. - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação 

em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os 

requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na 

execução do objeto. 

29. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

29.1. - O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência 
da Prefeitura Municipal de Chorrochó. O procedimento não será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, pelo motivo do município se enquadrar como de pequeno porte 
(menos de 20.000 habitantes). 
 

29.2. - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 

29.2.1. - republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

29.2.2. - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
 

29.2.2.1. - no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 

29.2.3. - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
 

29.3. - As providências dos subitens 29.2.1 e 29.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

29.4. - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
 

29.5. - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração. 
 

29.6. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 
 

29.7. - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
propostas, observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro da 
documentação relativa ao procedimento. 
 

29.8. - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

29.9. - As normas disciplinadoras desta Contratação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

29.10. - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 

29.11. - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

29.12. - O procedimento será conduzido pelo Agente de Contratação Portaria nº. 002/2024, e 
demais membros designados pelo mesmo ato. 
 

29.13. - Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa nº 65/2021-SLTI/MPOG, que 
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, informamos que essa Secretaria priorizou a ordem dos 
parâmetros para pesquisa de mercado, conforme legislação vigente. 
 

30. - DO FORO: 
 

30.1. - O Município de Chorrochó-BA, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento, se esses 
não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 

30.2. - Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos com base nos dispositivos 
constantes na Lei Federal nº. 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 009/2024. 
 

30.3. - Fica eleito o foro da Comarca de Chorrochó-BA, como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 
Chorrochó-BA, 19 de julho de 2024. 

 

 

 

SILAINE ADRIANO DO NASCIMENTO RAMOS 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS ADICIONAIS 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 054/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 018/2024 
 

LICITANTE: 

ENDEREÇO COMERCIAL: 

 UF: 

CEP: EMAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO AGÊNCIA: C/C: 

OBJETO: Contratação de empresa para Locação de 01 micro-ônibus e 03 ônibus escolares, sem motorista, 
para suprir a necessidade da prestação de serviços em 04 rotas específicas, em caráter emergencial, para 
transporte dos alunos regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de ensino e alunos da Rede 
Estadual, atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394/96 (com acréscimo da 
Lei nº. 10.709/2024), totalizando 73 alunos, em atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Educação de Chorrochó-BA, conforme informações constantes neste Termo e demais anexos. 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, 
encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros 
e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 
Lei nº. 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Aviso de Dispensa Nº. 013/2024 e seus anexos, 
que compõem o processo. 

Estamos cientes que (Os bem(ns)/serviço(s) ofertados devem contar com as características constantes do 
descritivo solicitado no processo ou superior e serão observados na execução/entrega. Por ventura não 
atendidos, ficarão à disposição do fornecedor para recolhimento, de acordo com o Termo de Referência. 

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO DA ROTA 
TIPO DE 
VEÍCULO 

QUANT 
KM/DIA 

QUANT 
KM/DIA 

(IDA E 
VINDA) 

 PREÇO 
UNITÁRIO  

 PREÇO        
TOTAL  

01 

FAZ. RETIRO, FAZ. BUARACÃO 

PARA ESCOLA MUNICIPAL 
MARIA AUXILIADORA NA  FAZ. 

SÍTIO BELCHIOR. 

MICRO-
ÔNIBUS 

21 25   

02 

FAZ. ROÇADO, FAZ.CINCO 

BOIS, FAZ.RETIRO, FAZ. SÍTIO 
BELCHIOR, FAZ. PAPAGAIO, 

FAZ. PAUS PRETO PARA POV. 
CARAÍBAS. 

ÔNIBUS 21 110   
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03 

FAZ. JATUBARANA, FAZ. 
TAPERA, FAZ. POÇO DO 

ANGICO DE CIMA, FAZ   POÇO 
DAS CARAÍBAS DE CIMA, FAZ. 

MASSACARÁ, FAZ. CORONÔ, 
PARA SEDE 

ÔNIBUS 21 98   

04 

FAZ. MATROÁ 1, FAZ. MATROÁ 
2, FAZ. POÇO DAS CARAÍBAS 

DE BAIXO, FAZ. RODEADOURO, 

FAZ. ATALHO, FAZ. NOVO 
RUMO PARA SEDE 

ÔNIBUS 21 32   

TOTAL GERAL   

 
 
 

 

(Cidade/Estado) _____ de _______________ de 2024. 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÕES DIVERSAS 
 

Nome completo: ____________________________________________________________  

RG nº: ______________________________  CPF nº_______________________________ 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante _______________________________ (nome 

empresarial), participante da Dispensa nº. 018/2024, Processo 

Administrativo/Licitatório n°. 054/2024:  

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório;  

b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 68, da Lei nº. 14.133, de 

2021, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999;  

c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 

conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei nº. 14.133, de 2021.  

d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta 

ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da 

Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato ou 

circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual 

contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da 

Lei nº. 14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.  

e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de 

servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos 

termos das legislações vigentes aplicáveis;  

f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei n°. 14.133, de 2021, e neste aviso de Dispensa Eletrônica. 

g) é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados 

digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento 

ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis. 

 

Local e data 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a proponente. 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº. XXX/2024 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CHORROCHO E A EMPRESA 
XXXXXXXXX NA FORMA ABAIXO: 
 

 
 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ: 30.269.362/0001-43, neste ato representado pela Sra. Silaine 
Adriano do Nascimento Ramos, brasileira, casada, Secretária Municipal de Educação, inscrita 

no CPF/MF sob o nº. 794.445.635-53, doravante denominado CONTRATANTE e a pessoa 
jurídica XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
XXXXXXXXXXXXXXX com sede na XXXXXXXXXX, XXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, 
neste ato representada pelo(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, RG nº. 
XXXXXXXXXXXXXX SSP/XX, inscrito no CPF/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, estabelecem no presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, conforme Processo Administrativo/Licitatório nº. 054/2024 - Dispensa de 
Licitação (EMERGENCIAL) nº. 018/2024, com data de homologação do dia XX de xxxxx 

de 2024, resolvem de comum acordo celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei 
Federal nº. 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas.  
 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. - Constitui o objeto do presente contrato a Contratação de empresa para Locação de 01 
micro-ônibus e 03 ônibus escolares, sem motorista, para suprir a necessidade da prestação de 

serviços em 04 rotas específicas, em caráter emergencial, para transporte dos alunos 
regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de ensino e alunos da Rede Estadual, 
atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394/96 (com acréscimo 
da Lei nº. 10.709/2024), totalizando 73 alunos, em atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Educação de Chorrochó-BA. 
 

1.2. - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Administrativo nº. 

054/2024, Dispensa de Licitação nº. 018/2024, bem como a proposta da CONTRATADA, anexos 
e pareceres que formam o Processo Licitatório. 
 

1.3. - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo de 
referência e no Aviso de Dispensa de Licitação e demais anexos, que fazem parte integrante 
deste instrumento, independente de transcrição, e regido pelo inciso VIII, art. 75, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, conforme §1º, §2º do art. 17º e Parágrafo Único do Decreto Municipal nº. 

009/2024 de 09 de Janeiro de 2024, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 

1.4. - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
 

1.4.1. - O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.4.2. - A Autorização de Contratação Direta; 
 

1.4.3. - A Proposta da CONTRATADA; e 
 

1.4.4. - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, IV) 
 

2.1. - O regime de execução contratual será parcelado, em virtude da necessidade, conforme 
proposta apresentado pela Contratada, constante dos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº: 054/2024, que independente de transição integra este instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

3.1. – PREÇO:  
 
 

3.1.1.  - O valor global da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX). 
 

3.1.2. - Atribui-se a este termo os seguintes valores unitários e totais: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DA ROTA 
TIPO DE 
VEÍCULO 

QUANT 
KM/DIA 

QUANT 
KM/DIA 

(IDA E 

VINDA) 

 PREÇO 
UNITÁRIO  

 PREÇO        
TOTAL  

01 

FAZ. RETIRO, FAZ. BUARACÃO 
PARA ESCOLA MUNICIPAL 

MARIA AUXILIADORA NA  FAZ. 
SÍTIO BELCHIOR. 

MICRO-

ÔNIBUS 
21 25   

02 

FAZ. ROÇADO, FAZ.CINCO 
BOIS, FAZ.RETIRO, FAZ. SÍTIO 

BELCHIOR, FAZ. PAPAGAIO, 
FAZ. PAUS PRETO PARA POV. 

CARAÍBAS. 

ÔNIBUS 21 110   

03 

FAZ. JATUBARANA, FAZ. 

TAPERA, FAZ. POÇO DO 

ANGICO DE CIMA, FAZ   POÇO 
DAS CARAÍBAS DE CIMA, FAZ. 

MASSACARÁ, FAZ. CORONÔ, 
PARA SEDE 

ÔNIBUS 21 98   

04 

FAZ. MATROÁ 1, FAZ. MATROÁ 
2, FAZ. POÇO DAS CARAÍBAS 

DE BAIXO, FAZ. RODEADOURO, 
FAZ. ATALHO, FAZ. NOVO 

RUMO PARA SEDE 

ÔNIBUS 21 32   

TOTAL GERAL   

 

3.1.3.  - O pagamento será realizado de forma única, mediante apresentação de NF, posterior a 
entrega do objeto. 
 

3.1.4. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 

3.1.5. - O pagamento será realizado mediante transferência bancária, na agência bancária e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
 

3.2. - PRAZO DE PAGAMENTO:  
 

3.2.1. - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
entrega do objeto, bem como o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, considerando o Art. 137, 
§2º, inciso IV, da Lei nº. 14.133, de 2021, mediante a apresentação das Notas Fiscais, 
devidamente atestadas pelo setor competente, segundo seus preços unitários e as quantidades 

efetivamente recebidas, acompanhada dos seguintes documentos:  
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a) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente a Tributos Federais, Dívida 
Ativa da União e INSS;  

b) Prova de regularidade junto ao FGTS.  
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual;  
d) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho;  
e) Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal.  

 

3.2.2. - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 

3.3. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

3.3.1. - A emissão da Nota Fiscal/Fatura ser precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
 

3.3.2. - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 

f) O prazo de validade;  
g) A data da emissão;  
h) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
i) O período respectivo de execução do contrato;  
j) O valor a pagar; e  

k) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 

3.3.3. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;  
 

3.3.4. - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133/2021.  
 

3.3.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para:  
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  

 

3.3.6. - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.  
 

3.3.7. - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
 

3.3.8. - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
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3.3.9. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.  
 

3.3.10. - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 

3.3.10.1. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 

3.3.11. - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

3.4. – REAJUSTE:  
 

3.4.1. - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data de vigência.  
 

3.4.2. - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M ou 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
 

3.4.3. - O reajuste será realizado por apostilamento ou mediante aditivo nos casos de 
prorrogação do contrato. 
 

 

3.4.4. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

 

3.4.5. - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
 

 

3.4.6. - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
 

3.4.7. - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), era substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então era vigor, 
 

3.4.8. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA (art. 92, VII) 
 

4.1. - O prazo de vigência da contratação será até o final do calendário letivo de 2024, contados 
da assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°. 14.133/2021. 
 

4.2. - As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo 
Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o 
assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento, mediante convenção das partes, 

nos termos do Artigo 107, da Lei nº. 14.133/2021. 
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4.3. - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

5.1. - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, cuja dotação orçamentária de verá ser 
informada pela Secretaria de Finanças, conforme abaixo: 
 

Órgão: 5 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 5.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Unidade Orçamentária: 5.01.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Ação: 12.361.0004.2.404 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39  

Fonte de Recurso: 500.1001/540/543/551 
 

Órgão: 5 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 5.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Unidade Orçamentária: 5.01.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Ação: 12.782.0004.2.816 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE TRANSPORTE ESCOLAR 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39  
Fonte de Recurso: 541/543/550/553/576 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

 

 

6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XIV)  
 

7.1. - Compete à CONTRATANTE: 
 

7.1.1. - A CONTRATANTE se obriga a efetuar os pagamentos nas condições e prazos avençados 
  

7.1.2. - A CONTRATANTE, reserva-se no direito de paralisar, suspender ou resilir, a qualquer 
tempo, a prestação dos serviços, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus 
ou indenização, mediante o pagamento único e exclusivo já executado. 
 

7.1.3. - A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização dos produtos fornecidos 
pelo(a) Contratado(a). 
 

7.1.4. - A CONTRATANTE poderá solicitar o esclarecimento de qualquer dúvida acerca do objeto, 
por qualquer setor da administração; 
 

7.1.5. - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições 
de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 
comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante;  
 

7.1.6. - Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo; 
 

7.1.7. - Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, 
com base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021 e suas alterações; 
 

7.1.8. - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução; 
 

7.1.9. - Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que 
não haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR; 
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7.1.10. - Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) entregue(s) fora das especificações 
deste Termo de Referência; 
 

7.1.11. - Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo; 
  

7.1.12 - Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o 
objeto entregue; 
 

7.1.13 - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 
CONTRATADA e pertinente ao objeto.  
 

7.1.14 - Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na prestação; 
 

7.1.15 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução do contrato, fixando prazo para sua correção;  
 

7.1.16 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 
intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 
comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 
contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV)  
 

8.1. - Compete a CONTRATADA: 
 

8.1.1. - Seguir as orientações pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB instituído pela LEI 
9.503/1997; Manual do Transporte Escolar/FNDE e Guia do Transporte Escolar 
FNDE/MEC/MPEES, definidos as obrigatoriedades que seguem: 
 

8.1.2. - Manter afixado o Selo de Conformidade vinculado ao veículo dentro da validade no para-
brisa dianteiro do veículo, no canto superior; 
 

8.1.3. - Manter afixado o Termo de Autorização do veículo no para-brisa dianteiro do veículo; 
 

8.1.4. - Utilizar veículos com ano de fabricação no mínimo 2013, ou superior e estar em perfeito 
estado de conservação e legalizado para este fim; 
 

8.1.5. - Manter a faixa de identificação ESCOLAR; 
 

8.1.6. - Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao 
número de alunos transportados; 
 

8.1.7. - Prestar informações aos pais ou responsáveis pelos escolares, à direção das Unidades 
Escolares sempre que solicitado, ou sempre que observar comportamentos inadequados durante 
a viagem, bem como, participar dos cursos de desenvolvimento comportamental; 
 

8.1.8. - Comunicar ao responsável pela Secretaria Municipal de Educação, preferencialmente por 
escrito, ocorrência de situações/fatos que acorrer durante a execução do contrato, para que esta 
tome ciência e faça intervenção necessária; 
 

8.1.9. - Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que o veículo for imobilizado 
por problemas de natureza mecânica ou elétrica ou que impeçam a movimentação do veículo 
com segurança, viabilizando, para isso, excepcionalmente, meio de transportes adequado e 
seguro para a condução dos escolares, sob sua responsabilidade, até o destino final de cada um 
deles; 
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8.1.10. - Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
 

8.1.11. - Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

8.1.12. - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução deste certame, sem a prévia 
e expressa anuência do CONTRATANTE; 
 

8.1.13. - Manter atualizados todos os documentos referentes aos veículos no decorrer de todo 
o contrato, tais como: Registro, Licenciamentos, Termo de Autorização, Seguros, Taxas e outros 
que a legislação exigir; 
 

8.1.14. - Equipar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios 
previstos na legislação de trânsito (extintor de incêndio, triângulo de sinalização, chaves de rola,, 

lanternas, luz e sinal sonoro de marcha ré, lanternas de sinalização, pneu subsequente/estepe 
(mantê-lo em local apropriado fora de interior do veículo e em condições de rodagem), tacógrafo, 
luz interna do veículo, assim como, manter cópia dos documentos do veículo e dos documentos 
do veículo e dos documentos do motorista dentro do veículo; 
 

8.1.15. - A CONTRATADA deve seguir todas as normas de segurança do INMETRO e demais 
órgãos aplicáveis ao objeto deste certame;  
 

8.1.16. - Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(Lei n°. 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público.  
 

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
 

9.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, a Contratada 
que:  
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2. - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:  
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei); 

 

IV. Multa:  
 

a) Moratória de no mínimo 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato no caso de pagamento em parcela única ou sobre o valor da 
parcela caso haja, até o máximo de 30 % (Trinta por cento), após 15 (quinze) dias 
da ordem de serviço ou pedido de compras emitido pelo setor competente;  

b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 14.133, de 2021;  

c) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.  

 

9.3. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
 

9.4. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°). 
 

9.5. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7°). 
 

9.5.1. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

9.5.2. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
 

9.5.3. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 138 da Lei n°. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

9.7. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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9.8. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°. 14.133, de 2021, ou era outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n°. 12.846, de 2013, serão jurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.9. - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 

9.10. - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
 

9.11. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°. 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS, 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO (art. 92, XVIII e art. 117) 
 

10.1. - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência do 
Edital. 
 

 

10.2. – Os serviços, constante neste contrato será fiscalizado com anuência das partes pelo(a) 
Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) de RG nº. XXXXXXXXXXXXXXXX SSP/XX, 
inscrito(a) no CPF/MF nº. XXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliada na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado “Fiscal do 
Contrato”, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação 
geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
 

10.3. - À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
 

I. Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 

 

II. Acompanhar os e atestar os serviços; 
 

 

III. encaminhar à Administração Pública, os documentos que relacionem as importâncias 
relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a pagamento. 

 

10.4. - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
 

11.1. - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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11.1.1. - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 

(dois) meses da data da comunicação. 

11.2. - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº. 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. - Indenizações e multas. 

11.4. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021).  

11.5. - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

nº. 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
 

12.1. - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES  
 

13.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº. 14.133, de 2021.  
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13.2. - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
 

13.3. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº. 14.133, de 
2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

14.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 

 

15.1. - Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº. 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO (art. 92, §1º)  
 

16.1. - As partes contratantes elegem o Foro do Município de Chorrochó-BA, como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 
Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, nos termos do conforme art. 92, §1º da 
Lei nº. 14.133/21.  
 

16.2. - E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA juntamente 
com as testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais. 
 
 
 
Chorrochó-BA, XX de ......................de 2024. 

 
 

 
________________________________________________ 

SILAINE ADRIANO DO NASCIMENTO RAMOS  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

CONTRATANTE 
 
 

 
 
 

 
 

________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

____________________________________ 
CPF/MF nº: 
 

____________________________________ 

CPF/MF nº: 
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